
 
 

 

ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.881.453 - RS (2020/0059352-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
RECORRENTE : FABIO ANDRE SCHILLING 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA  - RS063407 
   NÁDIA MARIA KOCH ABDO  - RS025983 
   ANA PAULA RUSCHEL DA CUNHA  - RS055405 
RECORRIDO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO E OUTRO(S) - RS030019 

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DEMORA NA BAIXA DE 
GRAVAME DO VEÍCULO. DANO MORAL IN RE IPSA. 
1. Delimitação da controvérsia: "Definir se o atraso na baixa de gravame de alienação 
fiduciária no registro de veículo automotor por parte de instituição financeira caracteriza dano 
moral in re ipsa" 
2. Recurso especial afetado ao rito do artigo 1.036 do Código de Processo Civil.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetar o 
recurso especial ao rito dos recursos repetitivos (artigo 1.036 do CPC/2015), nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator, para delimitar a seguinte tese controvertida: "Definir se o atraso 
na baixa de gravame de alienação fiduciária no registro de veículo automotor por parte de 
instituição financeira configura dano moral in re ipsa". 

Por unanimidade, determinou-se a suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no 
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015), a fim de evitar decisões divergentes nos 
Tribunais de origem. 

Votaram com o Sr. Ministro Relator os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Luis Felipe 
Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi e, 
nos termos do art. 257-B do RISTJ, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Ricardo Villas Bôas 
Cueva.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
Brasília, 15 de dezembro de 2020 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.881.453 - RS (2020/0059352-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de recurso especial interposto por Fabio André Schilling, com 

fundamento nas alíneas a e c do permissivo constitucional, o qual foi identificado pela 

Comissão Gestora de Precedentes como passível de afetação à Segunda Seção desta 

Corte Superior para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos (arts. 1.036, § 5º, 1.037 

e 1.038 do Código de Processo Civil de 2015 e 256-E do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça).

Na origem, o recorrente ajuizou ação indenizatória contra BV Financeira S.A. 

Crédito, Financiamento e Investimento, sustentando, em síntese, ter sofrido dano moral a 

ser compensado, em razão da não liberação de gravame registrado sobre automóvel 

objeto de financiamento. Informou que a liberação do bem foi objeto de acordo judicial 

firmado no âmbito de ação revisional anterior, no qual o autor se comprometeu, de seu 

lado, a pagar ao ora recorrido o valor de R$ 7.671,37 (sete mil, seiscentos e setenta e um 

reais e trinta e sete centavos). 

A demanda foi julgada improcedente pelo Juízo de primeiro grau, ao 

fundamento de que o mero atraso na liberação do gravame não era suficiente para 

caracterizar o dano moral indenizável. 

Interposto recurso de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, mantendo a decisão monocrática do relator, negou-lhe provimento, nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 215):

 
AGRAVO EM APELAÇÃO (ART. 1.021 DO CPC/2015). 
RESPONSABILIDADE CIVIL. LEVANTAMENTO DE GRAVAME. DANOS 
MORAIS NÃO CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE LESÃO A QUALQUER 
ATRIBUTOS DA DOS PERSONALIDADE.
1. O mero descumprimento de acordo judicial não constitui fato 
suficiente a autorizar o dever de indenizar, sobretudo quando ausente 
qualquer prova efetiva de prejuízo.
2. Na situação dos autos, é possível afirmar que a situação vivenciada 
pela parte autora, consubstanciada na manutenção indevida de 
gravame que recaía sobre o seu veículo, gerou-lhe, por óbvio, 
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incômodos e aborrecimentos, os quais, contudo, não ultrapassam os 
limites da razoabilidade, não se configurando, portanto, ofensa a 
direito da personalidade.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (e-STJ, fls. 

254-260).

Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos arts. 373, I e II, e 

1.022, I e II, do Código de Processo Civil e 186 e 927 do Código Civil; bem como dissídio 

jurisprudencial. A par da negativa de prestação jurisdicional adequada, sustenta o 

recorrente configurar dano moral in re ipsa, a demora na exclusão do gravame existente no 

veículo após a quitação do contrato de financiamento.

O prazo para apresentação de contrarrazões transcorreu in albis (e-STJ, fl. 

323).

Em exame prévio de admissibilidade, o recurso especial não foi admitido, 

dando azo à interposição do AREsp n. 1.678.381/RS, que ascendeu ao Superior Tribunal 

de Justiça, sendo qualificado pelo Presidente da Comissão Gestora de Precedentes como 

representativo da controvérsia, juntamente com o AREsp n. 1.635.420/RS, candidatos à 

afetação para julgamento no Colegiado da Segunda Seção na sistemática dos repetitivos, 

após suas conversões em recursos especiais (e-STJ, fls. 391-394).

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra do Subprocurador-Geral da 

República Dr. Sady d'Assumpção Torres Filho, constatando a presença dos requisitos 

previstos no artigo 1.036, § 5º, do CPC/2015, manifestou-se pela admissão do recurso 

como representativo da controvérsia, de modo a conferir o regular processamento ao 

incidente, nos termos do art. 256 e seguintes do RISTJ (e-STJ, fls. 400-403).

É o relatório. 
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.881.453 - RS (2020/0059352-8)
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Cinge-se a controvérsia em definir o cabimento de compensação por danos 

morais in re ipsa, decorrente do atraso na baixa de gravame de alienação fiduciária no 

registro de veículo automotor por parte da instituição financeira.  

A jurisprudência desta Corte possui orientação que se harmoniza com a 

conclusão adotada pelo Tribunal de origem, ao reconhecer que não configura dano moral o 

mero atraso na baixa do gravame registrado. 

Ilustrativamente, confiram-se os seguintes acórdãos (sem destaques nos 

originais):

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AOS ARTS. 489, 508 E 1.022 DO CPC/2015. BAIXA DE 
GRAVAME. DANO MORAL IN RE IPSA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 
83/STJ. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489, 508 e 1.022 do CPC/2015 quando a 
Corte local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo 
Juízo.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
simples atraso em baixar gravame de alienação fiduciária no 
registro do veículo automotor não é apto a gerar, in re ipsa, 
dano moral, sendo indispensável demonstrar a presença de efetivas 
consequências que ultrapassem os aborrecimentos normais 
vinculados a descumprimento contratual. Precedentes.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do 
que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
4. No caso concreto, entender pela existência de dano moral 
demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado em 
recurso especial.
5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do 
recurso interposto também com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 1.624.793/RS, Rel. Min. ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 24/9/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE 
ACORDO. BAIXA DE GRAVAME. DEMORA. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido 
de que o simples atraso em baixar gravame de alienação 
fiduciária no registro de veículo automotor não é apto a gerar 
dano moral in re ipsa, sendo indispensável demonstrar a presença 
de efetivas consequências que ultrapassem os aborrecimentos 
normais vinculados ao descumprimento contratual" (AgInt no AgInt no 
AREsp 1324503/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 21/05/2019, DJe 28/05/2019).
2. O exame da pretensão recursal de reforma do v. acórdão recorrido 
exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.595.006/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 2/4/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCUMPRIMENTO DE 
ACORDO JUDICIAL. BAIXA DE GRAVAME. OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DE DANO 
CONCRETO. DEVER DE INDENIZAR NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os 
embargos de declaração a expungir do julgado eventual omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material na decisão embargada, não 
se caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
2. O simples atraso em baixar gravame de alienação fiduciária 
do registro de veículo automotor não gera dano moral in re 
ipsa, sendo necessário demonstrar a presença de efetivas 
consequências que ultrapassem a esfera dos aborrecimentos normais 
vinculados a descumprimento contratual.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.383.292/RS, desta relatoria, TERCEIRA 
TURMA, DJe 28/3/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO REQUERENTE.
1. O Tribunal de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a 
ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15. 2. Esta Corte Superior firmou 
posicionamento no sentido de que a baixa de demora de 
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gravame de veículo adquirido por alienação fiduciária não 
configura dano moral in re ipsa. Incidência da Súmula 83/STJ.
2.1. No caso em tela, a revisão do aresto impugnado no sentido 
pretendido pela parte recorrente exigiria derruir a convicção formada 
nas instâncias ordinárias sobre a inexistência de circunstâncias outras 
a comprovar o dano sofrido. Incidência da Súmula 7/STJ.
2.2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência do referido óbice impede o exame do dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução à causa a Corte de origem. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.666.231/RS, Rel. Min. MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe 6/6/2019)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. VEÍCULO AUTOMOTOR. BAIXA DE 
GRAVAME. DEMORA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que o 
simples atraso em baixar gravame de alienação fiduciária no registro 
de veículo automotor não é apto a gerar dano moral in re ipsa, sendo 
indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que 
ultrapassem os aborrecimentos normais vinculados ao 
descumprimento contratual.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.324.503/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/5/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. GRAVAME. DEMORA NA BAIXA. DANO MORAL. NÃO 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional diante do 
enfrentamento das questões relevantes devolvidas à Corte de origem, 
não consubstanciando qualquer eiva ao art. 489 do CPC/15 a tomada 
de posição devidamente fundamentada, porém contrária à sustentada 
pela parte.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
simples atraso em baixar gravame de alienação fiduciária no 
registro do veículo automotor não é apto a gerar, in re ipsa, 
dano moral, sendo indispensável demonstrar a presença de efetivas 
consequências que ultrapassem os aborrecimentos normais 
vinculados ao descumprimento contratual.
3. A revisão da conclusão da Corte estadual - acerca da ausência dos 
requisitos ensejadores da reparação civil pleiteada - demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 
inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice disposto no 
Enunciado n.º 7/STJ.
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4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.326.527/RS, Rel. Min. PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 28/5/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DEMORA NA BAIXA DE 
GRAVAME SOBRE VEÍCULO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.
2. A demora na baixa de gravame de veículo, por si só, não 
gera dano moral indenizável, sendo necessária para tanto a 
demonstração de constrangimento que ultrapasse o mero 
dissabor. Precedentes.
3. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, 
quanto à ausência de demonstração de fatos que ensejem dano 
moral, demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.627.389/RS, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe 18/5/2020)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. VEÍCULO AUTOMOTOR. 
BAIXA DE GRAVAME. DEMORA. DANO MORAL. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE.
1. O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há ofensa falar em negativa de prestação jurisdicional, se o 
tribunal de origem se pronuncia fundamentadamente sobre as 
questões postas a exame, dando suficiente solução à lide, sem 
incorrer em qualquer vício capaz de maculá-lo.
2. Nos termos da jurisprudência desta Casa, o simples atraso 
em baixar gravame de alienação fiduciária no registro do 
veículo automotor não é apto a gerar, in re ipsa, dano moral, 
sendo indispensável demonstrar a presença de efetivas 
consequências que ultrapassem os aborrecimentos normais 
vinculados a descumprimento contratual. Aplicação da Súmula nº 
568/STJ.
3. Na hipótese, alterar a conclusão da instância ordinária para 
entender que o dano moral restou configurado depende, 
necessariamente, do reexame dos elementos probatórios constante 
dos autos, prática vedada a esta Corte por força da Súmula nº 7/STJ.
4. A ausência de similitude fática entre os julgados confrontados 
impede o conhecimento do dissídio interpretativo.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no Resp n. 1.695.912/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 31/8/2020)

Documento: 2015594 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2020 Página  8 de 5



 
 

 
Desse modo, tendo em conta a multiplicidade de recursos especiais 

versando sobre essa mesma questão jurídica, aliado ao fato de que o julgamento 

submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos pode evitar decisões divergentes nas 

instâncias inferiores e o envio desnecessário de recursos especiais e agravos a esta 

Corte Superior, entendo adequada a afetação do presente recurso especial como 

representativo de controvérsia.

Nessas condições, propõe-se:

a) afetar o presente recurso especial ao rito do art. 1.036 do 

CPC/2015;

b) suspender a tramitação de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no 

território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015), a fim de evitar decisões 

divergentes nos Tribunais de origem;

c) delimitar a seguinte tese controvertida: Definir se o atraso na 

baixa de gravame de alienação fiduciária no registro de veículo 

automotor por parte de instituição financeira configura dano 

moral in re ipsa;

d) comunicar, com cópia do acórdão de afetação, aos Ministros da 

Segunda Seção do STJ, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e 

aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais;

e) abrir vista ao Ministério Público Federal para parecer, nos termos do 

art. 1.038, III, § 1º, do NCPC.

f) a comunicar à Comissão Gestora de Precedentes desta Corte.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
ProAfR no

Número Registro: 2020/0059352-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.881.453 / RS

Números Origem:  00015122420158210166  01144611420198217000  02019188420198217000  
02760519720198217000  03305191120198217000  03847598120188217000  
1144611420198217000  15122420158210166  2019188420198217000  
2760519720198217000  3305191120198217000  3847598120188217000  70080195472  
70081425522  70082300096  70083041426  70083586107

Sessão Virtual de 09/12/2020 a 15/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FABIO ANDRE SCHILLING 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA  - RS063407 

 NÁDIA MARIA KOCH ABDO  - RS025983 
 ANA PAULA RUSCHEL DA CUNHA  - RS055405 

RECORRIDO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO E OUTRO(S) - RS030019 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o recurso especial ao rito dos recursos 
repetitivos (artigo 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para delimitar 
a seguinte tese controvertida: "Definir se o atraso na baixa de gravame de alienação fiduciária no 
registro de veículo automotor por parte de instituição financeira configura dano moral in re ipsa." 

Por unanimidade, determinou-se a suspensão do processamento de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no território nacional 
(art. 1.037, II, do CPC/2015), a fim de evitar decisões divergentes nos Tribunais de origem.

Votaram com o Sr. Ministro Relator os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Luis Felipe 
Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi e, nos 
termos do art. 257-B do RISTJ, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Ricardo Villas Bôas Cueva.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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